
“W;.-Win.—ºww.“._-—— « '—'c;:
J

:3Í'ÍÍE'«

quan...—.;

un

-.:-.=

Juan;»

-
«

"'.wrath—Tí»"'Y'

l») 13.11:

amu-º.:—"V”- '-'-'-'º""' *—

“wznr'L—j

Wii—""

CÁMARA MUNICIPAL DE

SÃO PAULO
LIDERANÇA PSD

qb-

y—enzn'HV'

17?""ºf"I.,";TLÃÉI
11..-ª”:

São Paulo, 20 de Março de 2018.

RDS
Memo nº- 023/2018

A

296/2018

SecretariaGeral Parlamentar— SGP

A Liderança do PSD, em nome de sua líder Vereadora RUTE COSTA, encaminha os questionamentos por
escrito referente ao PL 621/2016:,,5_ tic/u fou—LL— 611 %tbºfu ““T"-ª

lx.)

b)

. Não deveria a majoração da contribuição ser escalonada e atrelada ao cumprimentoªdoRêãkustte Geral“.-

Como se dará a governança dos fundos, vez que parecem tímidos os elementos de transparência,
fiscalização, auditoria externa e controle social previstos na proposta?
Que razõesjustificam a criação de 230 cargos?
Não deveriam os cargos criados se enquadrar nas condições de qualificação, impedimentos, restrições e
quarentenas da LEI Nº 13.303, DE 30 DE JUNHO DE 2016 — Lei das Estatais, ainda mais se tratando
de uma área tão técnica e específica que deve ser gerida de forma estritamente técnica e impessoal?
Qual o por quê da separação e não-comunicação entre os dois fundos propostos pelo projeto Finan e

Funprev?
Relativamente aos ativos imobiliários a serem transferidos, quais as garantias de máxima valorização e
de vinculação desses ativos a fundos e/ou projetos efetivamente rentáveis?
Qual o conceito de “Fluxo Livre” da dívida ativa, aplicado ao art. 27 e se o conceito este implicar
desconto dos percentuais vinculados pela Constituição, quanto haveria para a Previdência, realmente,
dessa fonte?

Qual o embasamento para a discricionariedade (prevista no art. 26) para alterar a alíquota de

contribuição mediantejustificativa técnica.
Por que a proposta não prevê a adoção de índice de correção para aposentadorias (nos termos da CF,
art. 40, & 8º e Lei Complementar ] 105/2010).

Não deveria a LOM ter sido emendada para permitir ao legislador ordinário exercer a faculdade de
instituir previdência complementarno Municípiode São Pauloí>
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. Não deveria a PrevidênciaComplementar ser opcional para todos os servidores, 2021 M&çw wplícita 5

do índice de correção monetária das contribuições dos atuais servidores que serão aproveitadas para;
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compor o saldo inicial da previdênciacomplementar.º ' _, ..)
. ::=?“_!:“.I« d'?» ",. :

ª.
. * .

._. "[...—x-A... 'N'-',ªi,—'rº-v-ímfsºvtvctª. TW...gravada,—.:.“um.—:º:
..“

Palácio Anchieta Viaduto Jacareí, 100 São Paulo — SP CEP 01319—900 fone (11) 33964000 www.camara.sp.gov.br

iki-m

“TT"
CAL

3

520/

ºl
*

8102/

Vl

-

bOÁ900

-

217



”L..: .*:
mªr-., .

a),?
* "N;..F'ªªãg ,

* tªl.—n “'In ().-«nif'lib,

# ”'!

CÁMARA UNICIPAL DE

SÃO PAULO
.«u '

l2. A proposta não deveria trazer expressamente que o Governo contribuirá com 2 (duas) vezes a

contribuição previdenciáriado servidor, sem prejuízo da coberta de eventual insuficiência financeira“?

l3. O RPC (regime Próprio Complementar) no substitutivo, não deixa claro quem vai pagar os l9%, quais

as faixas?

l4. No RPC (regime Próprio Complementar) se é facultativo porque é preciso escolher um regime para a

tributação l4º/o?

l5. A progressividadeda tributação e' somente para Imposto de Renda. IPTU, IPVA e segundo STF também

taxas e um a MP 85/95 para INSS regime CLT, nos regimes apresentados existe a progressividade com
isso torna-se inconstitucional.

Atenciosamente.
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